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Parágrafo único. Os recursos para a execução da parceria
serão oriundos do programa 050 – Assistência Social, no valor de
R$32.570,00 (trinta e dois mil, quinhentos e setenta reais), na
ação 14327 – Apoio Financeiro às Entidades Não-Governamentais
à Título de Subvenção Social, tendo como público alvo jovens e
adolescentes.

Art.11. Fica autorizada a transferência de recursos até o
montante de R$900.000,00 (novecentos mil reais) para o Centro
Educacional da Juventude Padre João Piamarta, inscrito sob o CNPJ
nº07.355.100/0001-80.

Parágrafo único. Os recursos para a execução da parceria serão
oriundos do programa 050 – Assistência Social, no valor de R$900.000,00
(novecentos mil reais), na ação 14333 – Apoio Financeiro às Entidades
Não-Governamentais à Título de Subvenção Social, tendo como público
alvo crianças e adolescentes.

Art.12. Fica autorizada a transferência de recursos até o
montante de R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) para o Lar
Torres de Melo, inscrito sob o CNPJ nº07.344.393/0001-08.

Parágrafo único. Os recursos para a execução da parceria serão
oriundos do programa 027 – Atenção à Pessoa Idosa, no valor de
R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), na ação 21426 -
Atendimento a Entidades que Desenvolvem Programas de
Institucionalização de Longa Permanência a Idosos, tendo como público
alvo idosos.

Art.13. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento
Social – STDS.

Art.14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.15. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 26 de junho de 2014.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Josbertini Virgínio Clementino
SECRETÁRIO DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

***  ***  ***
LEI Nº15.645, de 26 de junho de 2014.

AUTORIZA O TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
A REALIZAR AS PROGRESSÕES DE
REFERÊNCIAS E AS PROMOÇÕES
DE CLASSES DOS SERVIDORES
INTEGRANTES DO QUADRO III DO
PODER JUDICIÁRIO E REVOGA O
§3º DO ART.1º DA LEI Nº13.551, DE 29
DE DEZEMBRO DE 2004.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará fica autorizado a
realizar as progressões de referências e as promoções de classes dos
servidores integrantes do Quadro III do Poder Judiciário, nos exatos termos
desta Lei, nas situações em que haja diferença de tratamento remuneratório
entre cargos com mesmas atribuições legais, assim entendidos:

I – servidores efetivos, com cargo originário do interior ou com
a primeira lotação no interior, sem exoneração de cargo efetivo após
essa lotação, tendo entrado em exercício até 31 de dezembro de 2006;

II – servidores efetivos, com a primeira lotação na capital, sem
exoneração de cargo efetivo após essa lotação, com exercício entre os
anos de 2002 e 2006.

Parágrafo único. Excluem-se dos enquadramentos de que trata
esta Lei os servidores cujo provimento decorreu da estabilização de que
trata o art.534, §1º, da Lei nº12.342, de 28 de julho de 1994, bem como
aqueles posicionados no cargo de Analista Judiciário por força do art.7º,
§3º, da Lei nº14.786, de 13 de agosto de 2010.

Art.2º As progressões e as promoções referidas no art.1º serão
implementadas mediante resolução do Tribunal, em 5 (cinco) etapas
anuais, a primeira com efeitos financeiros a partir de julho de 2014 e as
demais no mesmo mês dos anos subsequentes, progressivamente, em
conformidade com a tabela anexa a esta Lei.

Art.3º Os enquadramentos decorrentes desta Lei terão como limite
a referência final da última classe de cada carreira, conforme as tabelas
anexas à Lei nº13.551, de 29 de dezembro de 2004, e à Lei nº14.786, de 13
de agosto de 2010, vigentes na data de publicação desta Lei.

Art.4º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das
dotações consignadas no orçamento do Poder Judiciário do Estado do
Ceará, observado o limite prudencial estabelecido no art.22, parágrafo
único, da Lei Complementar nº101, de 4 de maio de 2000.

Art.5º Fica revogado o §3º do art.1º da Lei nº13.551, de 29 de
dezembro de 2004, que, ao reestruturar o Plano de Cargos e Carreiras
dos servidores públicos integrantes do Quadro III do Poder Judiciário do
Estado do Ceará, manteve o escalonamento remuneratório por
entrâncias.

Art.6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 26 de junho de 2014.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART.2º DA LEI Nº15.645,
DE 26 DE JUNHO DE 2014

PARCELA PAGAMENTO

1º PIC¹ + VPNI²
2º 1ª e 2ª REFERÊNCIAS
3º 3ª e 4ª REFERÊNCIAS
4º 5ª a 7ª REFERÊNCIAS
5º 8ª e 18ª REFERÊNCIAS

***  ***  ***
LEI COMPLEMENTAR Nº140, de 12 de junho de 2014.

ALTERA, ACRESCENTA E SU-
PRIME DISPOSITIVOS DA LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL
Nº72, DE 12 DE DEZEMBRO DE
2008, (LEI ORGÂNICA E ESTA-
TUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO CEARÁ).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Acrescenta os §§1º e 2º ao art.98 da Lei Complementar
nº72, de 12 de dezembro de 2008:

“Art.98....
§1º Caberá à Comissão de Concurso apreciar os recursos dos

resultados das provas objetivas, subjetivas e orais, bem como do resultado
final do concurso, sempre no prazo de 3 (três) dias, contados da publicação
respectiva.

§2º Em nenhuma hipótese caberá recurso administrativo da
decisão da Comissão de Concurso de que trata o parágrafo anterior, no
âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará.” (NR)

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3º Ficam revogadas as disposições em contrário,

especialmente o inciso XIX do art.48 da Lei Complementar nº72, de 12
de dezembro de 2008.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 12 de junho de 2014.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***

GOVERNADORIA

GABINETE DO GOVERNADOR

PORTARIA GG Nº265/2014 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO
GABINETE DO GOVERNADOR, no uso da sua competência que lhe foi
outorgada pelo Secretário de Estado Chefe do Gabinete do Governador, através
da Portaria nº141/2014, de 07 de abril de 2014, publicada no D.O.E, em 15 de
abril de 2014, RESOLVE AUTORIZAR o servidor ISMÊNIO BEZERRA,
ocupante do cargo de Coordenador Especial, matrícula nº169455.1-X, deste
Gabinete, a viajar à cidade de Brasília - DF, no período de 02 a 05 de julho do
ano em curso, a fim de participar de reuniões da Comissão Eleitoral do
Conselho Nacional de Juventude - CONJUVE, concedendo-lhe 3 (três) diárias
e meia, no valor unitário de R$189,25 (cento e oitenta e nove reais e vinte
e cinco centavos), acrescidos de 60% (sessenta por cento), no valor total de
R$1.059,80 (hum mil, cinquenta e nove reais e oitenta centavos), mais 1
(uma) ajuda de custo no valor de R$189,25 (cento e oitenta e nove reais e
vinte e cinco centavos), totalizando R$1.249,05 (hum mil, duzentos e quarenta
e nove reais e cinco centavos), de acordo com o artigo 3º; alínea “b”, §1º do
art.4º; art.5º e seu §1º; arts.6º e 10, classe III do anexo I do Decreto nº30.719,
de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação
orçamentária do Gabinete do Governador. GABINETE DO GOVERNADOR,
em Fortaleza, 23 de julho de 2014.

George Lopes Braga
SECRETÁRIO EXECUTIVO DO GABINETE DO GOVERNADOR

Registre-se e publique-se.

***  ***  ***


